
Os associados do Ciesp 
defi nitivamente adotaram o 
Departamento Jurídico como 
consultor para todas as questões 
que afetam seu dia-a-dia. Até 
meados de novembro, o número 
de consultas por e-mail foi de 
1.482, um aumento de 81,17% 
em relação ao número verifi cado 
em 2005 (818). Até o fi m de 
dezembro, a expectativa é de 
que esse porcentual ultrapasse 
os 90%. 

Se grande parte preferiu a 
internet, outra, ainda maior, 
optou pelo telefone para se 
comunicar com a entidade. O 
Dejur atendeu de cinco a oito telefonemas por dia, 
atingindo cerca de 2.500 atendimentos no ano. 
“Não há estimativa do número de telefonemas em 
2005, mas a quantidade é impressionante porque 
partimos praticamente do zero no começo do ano 
passado”, afi rma a advogada do Dejur, Denise 
Lima. Algumas pessoas quiseram tirar suas dúvidas 
pessoalmente (foram cerca de 120 consultas), e, 
de todas as formas, os associados conseguiram 
obter um atendimento ágil e útil para o melhor 
desenvolvimento de suas atividades. 

A prioridade do departamento em 2006 foi 
chegar mais perto do associado. Pela primeira vez, 
a equipe do Dejur esteve nas delegacias regionais 
de Jundiaí, São José dos Campos e São Bernardo, 
discutindo e esclarecendo dúvidas sobre Simples, 
PIS, Cofi ns, entre outras questões. O departamento 
também foi à distrital sul, para levar informações 
sobre a PLR.  
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Número de consultas ao Jurídico 
feitas pela internet cresce 81% 

O departamento também 
realizou eventos abertos a todos 
os associados sobre os temas 
que despertaram maior polêmica 
nos últimos meses, como o 
Parcelamento Excepcional (Paex, 
mais conhecido como Refi s III) e a 
nota fi scal eletrônica.

Foi um ano bastante 
movimentado. O Ciesp apoiou 
campanhas relevantes para o 
cidadão, como a discriminação de 
quanto imposto se paga ao adquirir 
um produto e a simplifi cação do 
processo de obtenção das certidões 
negativas de débitos. 

As liminares obtidas pelo 
Dejur, em face da paralisação dos fi scais da  
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, dos 
funcionários do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento e dos procuradores da União 
permitiram que os associados continuassem a 
conduzir seus negócios, ainda que de forma mais 
lenta, a despeito do caos que recaiu sobre as demais 
empresas de todo o País. 

Em novembro, o Dejur ingressou com uma 
representação na Secretaria de Direito Econômico 
(SDE) para denunciar a ocorrência de cartel 
no frete marítimo. Em meados do segundo 
semestre, os associados foram surpreendidos 
por uma elevação de preço praticada em bloco 
pelas maiores companhias de navegação. O 
Ciesp foi procurado por uma delas, a Hamburg 
Süd, mas, como não houve acordo, prosseguiu 
com a denúncia. Atualmente, encontra-se sob 
investigação.

Denise Lima: Dejur mais próximo 

� O trabalhador 
tem direito 
às férias para 
descansar e 
preservar sua 
saúde física e 
mental. Elas são 
remuneradas 
e possibilitam 
a ele condições 
fi nanceiras para 
aproveitar esse 
período. Se o 
empregador quita 
as férias com 
atraso, deve fazer 
o pagamento em 
dobro. Esse foi 
o entendimento 
do TST na 
ação movida 
por uma ex-
zeladora. Pela lei, 
a remuneração 
deve ser paga até 
dois dias antes do 
início do período 
de férias. 

NOTA


